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Hospitalar Tondela — Viseu, E. P. E., sem prejuízo do regime de mo-
bilidade geral aplicável às relações jurídicas de emprego ao abrigo do 
Código do Trabalho.

10 — Posicionamento remuneratório — a remuneração base mensal 
ilíquida corresponde o valor de 2.746,24 € (dois mil setecentos e quarenta 
e seis euros e vinte e quatro cêntimos) no regime de tempo completo 
de 40 horas semanais.

11 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso os 
médicos internos que concluíram o internato médico na primeira época 
de 2018 ao abrigo da vaga preferencial atribuído ao Centro Hospitalar 
Tondela — Viseu, E. P. E., nos termos do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de agosto e que constam na Lista de Classificação 
Final relativa à Avaliação Final do Internato Médico de Anatomia Pa-
tológica Médica e que estejam inscritos na Ordem dos Médicos e ter a 
situação perante a mesma devidamente regularizada.

12 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., em suporte 
de papel, e ser entregue pessoalmente nos Recursos Humanos sito no 
piso 1 do Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., durante o horário 
das 9.00 às 12.30 e das 14.00 às 17.00,ou enviada através de correio 
registado, com aviso de receção, para o endereço postal — Av. Rei 
D. Duarte, 3504-509 Viseu, até à data limite fixada na publicitação, 
contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caraterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Três exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoriamente 

elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades 
desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituídos, 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emi-
tida por entidade competente ou por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra perante 
a inscrição na Ordem dos Médicos.

14 — Métodos de seleção — são adotados como métodos de seleção 
dos candidatos o resultado da prova de avaliação final do internato mé-
dico e a classificação obtida em entrevista de seleção a realizar para o 
efeito, nos termos do n.º 5, do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

17 — Os resultados da seleção são estruturados numa escala de 0 a 
20 valores, apenas podendo ser contratados os candidatos que obtenham 
classificação final igual ou superior a 10 valores.

18 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se a critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 
notificada nos termos do disposto no n.º 2, da cláusula 18.ª do acordo 
coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

20 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.ª Maria Teresa Marques da Cruz Dias de Carvalho, 
Assistente Hospitalar Graduada de Anatomia Patológica do Centro 
Hospitalar Tondela -Viseu E. P. E.

Vogais Efetivos:
1.º Dr.ª Maria João Batista Cunha Martins, Assistente Hospitalar 

Graduada de Anatomia Patológica do Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra E. P. E.

2.º Dr. Nuno Jorge Lopes Dias, Assistente Hospitalar de Anatomia 
Patológica do Centro Hospitalar Tondela -Viseu E. P. E.

Vogais Suplentes:
1.º Dr.ª Maria José Abreu Julião, Assistente Hospitalar Graduada de 

Anatomia Patológica do Centro Hospitalar e Universitário de Coim-
bra E. P. E.

2.º Dr.ª Maria Augusta Gomes Cipriano, Assistente Hospitalar Graduada 
Sénior de Anatomia Patológica do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra E. P. E.

21 — O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos legais pelo 1.º Vogal efetivo.

3 -7 -2018. — O Diretor dos Recursos Humanos, Dr. Fernando José 
Andrade Ferreira de Almeida.

311476148 

 DOCAPESCA — PORTOS E LOTAS, S. A.

Aviso n.º 9989/2018

Publicação de Estatutos

Nota de enquadramento
A legislação em vigor obriga a um reforço da fiscalização nas em-

presas que atingem os limites previstos na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 413.º do Código das Sociedades Comerciais, na redação dada pela 
Lei n.º 148/2015, de 19 de setembro, exigindo a alteração do modelo de 
fiscalização de um Fiscal Único para um Conselho Fiscal e um revisor 
Oficial de Contas que não integre este órgão.

Assim, devido a esta imposição legal a Docapesca Portos e Lotas, 
SA encontra -se perante a necessidade de proceder à alteração dos seus 
estatutos, por forma a conformá -los com a legislação em vigor.

A Docapesca Portos e Lotas, S. A., rege -se pelos novos estatutos 
aprovados em Assembleia Geral, realizada no dia 05 -06 -2018.

2 de julho de 2018. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Teresa Alexandra Meca Valverde Gouveia Coelho Estevão Pedro.

Estatutos da Docapesca — Portos e Lotas, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objeto social

Artigo 1.º
Natureza, denominação e duração

1 — A sociedade adota a forma de sociedade anónima de capitais 
exclusivamente públicos e a denominação de Docapesca — Portos e 
Lotas, S. A.

2 — A sociedade tem duração ilimitada.
3 — A sociedade rege -se pelos presentes Estatutos, bem como pela 

legislação geral ou especial que lhe seja aplicável.

Artigo 2.º
Sede

1 — A sociedade tem sede na Avenida de Brasília, Pedrouços, em 
Lisboa.

2 — Por deliberação do Conselho de Administração, a sociedade pode 
mudar a sua sede e, ainda, estabelecer ou encerrar, em qualquer parte 
do território nacional ou no estrangeiro, as formas de representação que 
considere necessárias à prossecução dos fins que lhe estejam confiados 
pela lei ou estabelecidos nos presentes Estatutos.

Artigo 3.º
Objeto e jurisdição territorial

1 — A sociedade tem por objeto:
a) O serviço público da prestação de serviços de primeira venda de 

pescado;



Diário da República, 2.ª série — N.º 143 — 26 de julho de 2018  20191

b) A administração e exploração dos portos de pesca, lotas e marinas 
de recreio sob a sua jurisdição, visando a sua exploração económica, a 
conservação e o desenvolvimento, nos múltiplos aspetos de ordem eco-
nómica, financeira e patrimonial, de gestão de efetivos, de administração 
do património do Estado que lhe está afeto e de exploração portuária;

c) A exploração de portos de pesca e lotas, em regime de concessão 
ou outro;

d) O desenvolvimento de atividades que sejam complementares, 
subsidiárias ou acessórias às atividades referidas nas alíneas anteriores, 
garantindo a segurança marítima e portuária, abrangendo o exercício das 
competências e prorrogativas de autoridade portuária que lhe estejam 
ou venham a estar cometidas.

2 — A sociedade prossegue as atribuições de autoridade portuária e 
as que, nos termos do número anterior, detém no domínio do regular 
funcionamento das infraestruturas portuárias de apoio às atividades da 
pesca e de náutica de recreio, nos termos do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 16/2014, de 3 de fevereiro.

3 — A sociedade prossegue o seu objeto e atribuições nas suas áreas 
de jurisdição, que estão identificadas no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 16/2014, de 3 de fevereiro, constituindo estas os terrenos e massas 
de água delimitados pelos contornos e linhas definidos nas plantas 
constantes do anexo àquele diploma.

CAPÍTULO II

Capital social, ações e obrigações

Artigo 4.º
Capital social

1 — O capital social, integralmente subscrito e realizado pelo Estado, 
é de Oito Milhões Quinhentos e Vinte e Oito Mil e Quatrocentos Euros, 
e está dividido em um milhão setecentas e cinco mil seiscentas e oitenta 
ações de valor nominal de cinco euros cada uma.

2 — As ações são nominativas e revestem a forma escritural.
3 — As ações representativas do capital social devem pertencer ex-

clusivamente ao Estado, a pessoas coletivas de direito público ou a 
empresas públicas.

4 — A sociedade pode emitir, tanto no mercado interno como no 
mercado externo de capitais, obrigações e outros títulos de dívida, nos 
termos da legislação em vigor.

5 — A sociedade pode adquirir e deter ações ou obrigações, bem 
como realizar com elas todas as operações que julgue convenientes para 
a prossecução do seu objeto social, dentro dos limites impostos pela lei.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

Artigo 5.º
Órgãos sociais

1 — A sociedade tem como órgãos sociais a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e o Revisor Oficial de 
Contas ou Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, com as compe-
tências fixadas na lei e nos presentes estatutos.

2 — O mandato dos membros dos órgãos sociais tem a duração de 
três anos, sendo permitida a sua renovação, nos termos da Lei.

3 — Os membros dos órgãos sociais consideram -se em exercício 
empossados logo que tenham sido eleitos e permanecem no exercício 
das suas funções até à designação de quem deva substituí -los.

SECÇÃO I

Assembleia Geral

Artigo 6.º
Composição e funcionamento

1 — A assembleia geral é constituída pelos acionistas com direito 
a voto.

2 — A cada 100 ações corresponde um voto, podendo os acionistas 
possuidores de um número inferior de ações agrupar -se de forma a, em 
conjunto e fazendo -se representar por um dos agrupados, reunirem as 
condições necessárias ao exercício do direito de voto.

3 — Os membros do Conselho de Administração e os membros dos 
Órgãos de Fiscalização devem estar presentes nas reuniões da Assem-

bleia Geral e poderão participar nos seus trabalhos, não tendo, nessa 
qualidade, direito a voto.

Artigo 7.º
Reuniões e deliberações da Assembleia Geral

1 — A Assembleia Geral reúne, pelo menos, uma vez por ano e sem-
pre que o Conselho de Administração ou os Órgãos de Fiscalização o 
entenderem necessário ou quando a reunião seja requerida por acionistas 
que representem, pelo menos, 5 % do capital social.

Artigo 8.º
Mesa da Assembleia Geral

1 — A mesa da Assembleia Geral é constituída por um presidente, um 
vice -presidente e um secretário, eleitos em Assembleia Geral.

2 — Compete ao presidente da mesa convocar as reuniões da As-
sembleia Geral nos termos da lei e dirigir os seus trabalhos, bem como 
exercer as demais funções que lhe sejam conferidas por lei ou por 
delegação da própria Assembleia.

3 — Compete ao vice -presidente da mesa substituir o presidente 
nas suas faltas e impedimentos e ao secretário incumbe coadjuvar o 
presidente em exercício e assegurar todo o expediente relativo à As-
sembleia.

Artigo 9.º
Competência da assembleia geral

1 — A assembleia geral delibera sobre todos os assuntos para os quais 
a lei ou os presentes Estatutos lhe atribuam competência.

2 — Compete, em especial, à assembleia geral:
a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas de exercício, bem 

como sobre a proposta de aplicação dos resultados do exercício e proce-
der à apreciação geral da administração e fiscalização da sociedade;

b) Aprovar os planos anuais e plurianuais de exploração e investi-
mento, para a prossecução do seu objeto social, no respeito pelos limites 
impostos pela lei, com vista à sua aprovação pelos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e do sector de atividade;

c) Aprovar o plano de atividades, orçamento e investimento anual para 
prossecução do seu objeto social, no respeito dos limites impostos pela 
lei, com vista à sua aprovação pelos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e do sector de atividade;

d) Eleger e destituir os membros da mesa da Assembleia Geral, os 
membros do Conselhos de Administração, do Conselho Fiscal, o Revisor 
Oficial de Contas ou a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas;

e) Deliberar sobre quaisquer alterações dos Estatutos e aumentos de 
capital, nos termos da lei;

f) Deliberar sobre a fixação das remunerações a atribuir aos titulares 
dos órgãos sociais;

g) Deliberar sobre a emissão de obrigações ou outros títulos de dívida, 
nos termos da lei;

h) Deliberar sobre a emissão ou conversão de ações ou outros títulos 
em forma meramente escritural, nos termos da lei.

3 — As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maioria 
de votos dos acionistas presentes ou representados, sempre que a lei 
não exija maior número.

4 — Para efeitos de eleição dos titulares dos órgãos sociais, a As-
sembleia Geral só pode deliberar estando presentes ou representados 
acionistas que sejam titulares de ações correspondentes a, pelo menos, 
51 % do capital social.

SECÇÃO II

Conselho de administração

Artigo 10.º
Composição do conselho de administração

1 — O Conselho de Administração é composto por um presidente 
e dois vogais, sendo um destes designado ou proposto pelo Membro 
de Governo responsável pela área das finanças, que deve aprovar ex-
pressamente qualquer matéria cujo impacto financeiro na empresa seja 
superior a 1 % do ativo líquido.

Artigo 11.º
Competência do Conselho de Administração

O Conselho de Administração gere, nos termos da lei e dos presentes 
Estatutos, os negócios sociais e pratica todos os atos e operações relati-
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vos ao objeto social que não caibam na competência atribuída a outros 
órgãos sociais, competindo -lhe, nomeadamente:

a) Elaborar o plano de atividades, orçamento e de investimento e as 
suas alterações, submetendo -o à aprovação pela Assembleia Geral;

b) Elaborar e submeter à aprovação da Assembleia Geral o relatório 
de gestão e as contas de exercício, bem como a proposta de aplicação 
de resultados;

c) Elaborar os planos anuais e plurianuais de obras marítimas e ter-
restres e do equipamento dos portos de pesca e marinas de recreio, no 
respeito pelo disposto no Plano Nacional Marítimo -Portuário, a submeter 
à aprovação pela Assembleia Geral;

d) Construir, adquirir, conservar e fiscalizar as obras marítimas e 
terrestres, o equipamento flutuante e terrestre dos portos de pesca e 
marinas de recreio;

e) Planear a criação de novas infraestruturas portuárias, bem como 
os termos da sua exploração e ligação às redes nacionais de transportes;

f) Planear e executar a estratégia de integração, no mercado interna-
cional, dos portos de pesca e marinas de recreio que gere;

g) Elaborar os regulamentos necessários à exploração dos portos de 
pesca e marinas de recreio, bem como os respeitantes ao serviço público 
de prestação de serviços de primeira venda de pescado;

h) Exercer ou autorizar e regulamentar as atividades portuárias, 
piscatórias, de náutica de recreio, as atinentes ao serviço público de 
prestação de serviços de primeira venda de pescado e atividades com 
estas diretamente relacionadas, respeitantes à movimentação da náutica 
de recreio, à armazenagem e outras prestações de serviços, como seja 
o fornecimento de água, energia elétrica, combustíveis e aluguer de 
equipamentos;

i) Licenciar atividades portuárias de exercício condicionado e conces-
sionar serviços públicos portuários, praticando todos os atos necessários 
à atribuição, execução, modificação e extinção de autorizações, licenças 
ou concessões, nos termos da lei aplicável, designadamente do Código 
dos Contratos Públicos;

j) Aplicar as sanções previstas na lei, sem prejuízo da competência 
atribuída a outras entidades;

k) Administrar e fiscalizar os bens e áreas do domínio público que 
estejam afetos à sociedade integrados na sua jurisdição, designadamente, 
atribuindo títulos de uso privativo e definindo a utilidade pública de tais 
bens, bem como praticando todos os atos respeitantes à execução, modi-
ficação e extinção de autorizações, licenças ou concessões, nos termos 
da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada pelos Decretos -Leis 
n.os 245/2009, de 22 de setembro, 60/2012, de 14 de março, e 130/2012, 
de 22 de junho, e do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, exceto as utilizações que, nos 
termos destes diplomas, caibam à autoridade nacional da água;

l) Atribuir a concessão da exploração de instalações portuárias, de 
serviços ou de atividades a ela ligadas e, bem assim, de áreas destinadas 
a instalações industriais ou comerciais correlacionadas com aquelas 
atividades;

m) Ceder a entidades públicas, a título precário, bens do domínio 
público e do domínio privado do Estado afetos à sociedade, mediante o 
pagamento de compensação financeira, cabendo a esta a prática de todos 
os atos respeitantes à outorga do ato de cedência e aceitação, à fixação 
dos seus termos e condições e à sua execução, modificação e extinção e 
à fiscalização do cumprimento do fim justificativo da cedência;

n) Garantir a segurança das instalações portuárias, promovendo a re-
gulamentação necessária e utilizando os meios e dispositivos adequados;

o) Cobrar e arrecadar as receitas provenientes da exploração dos portos 
de pesca e das marinas de recreio e de todas atividades que legalmente 
lhe pertençam e autorizar a restituição de verbas indevidamente cobradas;

p) Proceder à expropriação por utilidade pública, ocupar terrenos, 
implantar traçados e exercer servidões administrativas necessárias à 
expansão ou desenvolvimento portuários, nos termos legais;

q) Licenciar a execução de obras diretamente relacionadas com a 
atividade da sociedade na sua área de jurisdição, cobrando as taxas 
inerentes às mesmas e dar parecer vinculativo quanto aos licenciamentos 
dependentes de outras entidades;

r) Fixar as taxas a cobrar pela utilização das suas infraestruturas 
portuárias, dos serviços neles prestados e pela ocupação dos espaços 
dominiais ou destinados a atividades comerciais ou industriais, nos 
termos legais;

s) Exercer os poderes de autoridade do Estado quanto à liquidação 
e cobrança, voluntária e coerciva, de taxas que lhe sejam devidas nos 
termos da lei e, bem assim, dos rendimentos provenientes da sua ati-
vidade, sendo os créditos correspondentes equiparados a créditos do 
Estado e constituindo título executivo as faturas, certidões de dívida 
ou títulos equivalentes;

t) Embargar ou suspender as obras nos terrenos situados nas suas 
áreas de jurisdição quando estiverem a ser executadas sem licença ou 

se verificar violação das condições da licença concedida, sem prejuízo 
do disposto em legislação especial;

u) Assegurar o uso público dos serviços inerentes à atividade portuária 
e sua fiscalização;

v) Defender os bens do domínio público do Estado que estão afe-
tos à sociedade e assegurar a proteção das suas instalações e do seu 
pessoal;

w) Assegurar a prossecução das atribuições em matéria de segurança 
marítima e portuária, na sua área de jurisdição, de acordo com o regime 
legal aplicável;

x) Executar coercivamente, quando se revele necessário, as decisões 
da sociedade tomadas no exercício das suas funções de autoridade, nos 
termos da lei, designadamente mediante a colaboração da autoridade 
marítima e das autoridades administrativas e policiais;

y) Prevenir, proceder ao controlo de infrações e aplicar as sanções por 
atividades ilícitas, designadamente no domínio dos recursos hídricos e 
da segurança marítimo -portuária, de acordo com a legislação aplicável;

z) Estabelecer com outras entidades públicas, quando necessário e 
dentro dos limites permitidos por lei, acordos relativamente à coorde-
nação, gestão, fiscalização e exercício de usos ou atividades para fins 
de natureza não diretamente portuária;

aa) Licenciar a atividade de transporte regular fluvial ou marítimo 
de passageiros nas áreas de jurisdição da sociedade;

bb) Definir a estrutura e organização geral da sociedade;
cc) Nomear e exonerar os responsáveis pelos serviços, bem como ad-

mitir, contratar e exonerar, o pessoal necessário à prossecução do objeto 
social da sociedade, e exercer sobre ele o respetivo poder disciplinar, 
nos termos legais e regulamentares aplicáveis;

dd) Deliberar sobre a realização de financiamentos e outras operações 
financeiras, nos termos dos presentes Estatutos e da Lei;

ee) Adquirir, tomar ou dar de arrendamento bens imóveis, bem como 
alienar ou por qualquer forma onerar os que não se integrem no domínio 
público, situados dentro ou fora da zona de jurisdição da sociedade, nos 
termos da legislação aplicável, sem prejuízo das competências que estão 
cometidas à Assembleia Geral;

ff) Adquirir, alienar ou, por qualquer forma, onerar quaisquer bens 
móveis ou direitos, nos termos da legislação aplicável, sem prejuízo das 
competências que estão cometidas à Assembleia Geral;

gg) Aprovar os regulamentos internos destinados à execução dos 
presentes Estatutos e necessários ao bom funcionamento da sociedade 
e velar pelo seu cumprimento;

hh) Propor à Assembleia Geral a participação no capital social de 
outras sociedades ou noutro tipo de associações, nos termos da lei;

ii) Solicitar aos utilizadores das infraestruturas portuárias de apoio às 
atividades de pesca e de náutica de recreio, bem como aos utilizadores do 
serviço público de prestação de serviços de primeira venda de pescado, 
os elementos estatísticos, dados ou previsões referentes às atividades 
exercidas nas áreas da sua jurisdição, cujo conhecimento interessa para 
a avaliação ou determinação do movimento geral dos portos, marinas de 
recreio e lotas ou para qualquer outro fim estatístico relacionado com 
a atividade da sociedade;

jj) Representar a sociedade em juízo e fora dele, ativa e passivamente, 
confessar, desistir ou transigir em quaisquer pleitos e, bem assim, celebrar 
convenções de arbitragem;

ll) Constituir mandatários da sociedade com os poderes que julgue 
convenientes;

kk) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas por lei 
ou pela Assembleia Geral.

Artigo 12.º
Delegação de competências

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 407.º do Código das Socie-
dades Comerciais, o conselho de administração poderá delegar em algum 
ou alguns dos seus membros alguma ou algumas das suas competências, 
definindo em ata os limites e condições de tal delegação.

Artigo 13.º
Competência do presidente do Conselho de Administração

1 — Compete ao presidente do Conselho de Administração a coorde-
nação e orientação geral das atividades do Conselho e, em especial:

a) Convocar o Conselho de Administração, fixar a agenda de trabalho 
e presidir às respetivas reuniões;

b) Representar o Conselho de Administração, em juízo e fora dele, 
sem prejuízo de outros representantes ou mandatários poderem ser 
designados para o efeito;

c) Zelar pela correta execução das deliberações do conselho de ad-
ministração.
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2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente é substituído pelo 
vogal do Conselho de Administração por si designado para o efeito.

Artigo 14.º
Funcionamento do Conselho de Administração

1 — O Conselho de Administração reúne ordinariamente pelo menos 
uma vez por mês e extraordinariamente sempre que for convocado pelo 
presidente, por sua iniciativa ou mediante solicitação de qualquer dos 
seus membros.

2 — O Conselho de Administração só pode deliberar quando estiver 
presente a maioria dos seus membros.

3 — As deliberações do Conselho de Administração que impliquem a 
realização de operações de financiamento ou para a celebração de atos 
ou negócios jurídicos dos quais resultem obrigações para a sociedade 
superiores a 5 % do ativo líquido carecem de parecer prévio favorável 
dos Órgãos de Fiscalização, salvo nos casos em que tais operações, atos 
ou negócios jurídicos tenham sido aprovados nos planos de atividades 
e no orçamento.

4 — Qualquer membro do Conselho pode fazer -se representar numa 
reunião por outro administrador, mediante escrito dirigido ao presidente, 
que será válido unicamente para essa reunião.

5 — As deliberações do Conselho de Administração são tomadas 
por maioria de votos, gozando o presidente, ou quem o substituir, de 
voto de qualidade.

6 — As deliberações do Conselho de Administração são registadas 
em ata, assinada pelos membros presentes na reunião.

7 — A falta de um membro do Conselho de Administração a mais 
de duas reuniões deste órgão por ano, seguidas ou interpoladas, sem 
justificação aceite pelo Conselho de Administração, conduz a uma falta 
definitiva do administrador, devendo proceder -se à sua substituição nos 
termos do Código das Sociedades Comerciais.

Artigo 15.º
Vinculação da sociedade

1 — A sociedade obriga -se:
a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de Administração, 

sendo uma delas a do presidente do Conselho de Administração ou de 
quem o substitua;

b) Pela assinatura de um administrador, quando haja delegação expressa 
do Conselho de Administração para a prática de um determinado ato;

c) Pela assinatura de mandatário constituído, no âmbito do corres-
pondente mandato.

2 — Os atos de mero expediente podem ser assinados por um só 
membro do Conselho de Administração ou por um só mandatário com 
poderes para o efeito.

SECÇÃO III

Órgãos de Fiscalização

Artigo 16.º
Fiscalização

A fiscalização da atividade social compete a um Conselho Fiscal, 
composto por um presidente, dois vogais efetivos e um suplente, e a um 
revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas.

Artigo 17.º
Competência

1 — Além das atribuições constantes da lei, compete, em especial, 
aos Órgãos de Fiscalização:

a) Assistir às reuniões do Conselho de Administração, sempre que o 
entenda conveniente;

b) Emitir parecer sobre qualquer matéria que lhe seja apresentada 
pelo Conselho de Administração;

c) Emitir parecer sobre o plano de atividades, orçamento e investi-
mento e relatório de gestão e contas anuais;

d) Emitir parecer sobre a realização pelo Conselho de Administração 
de operações de financiamento ou para a celebração de quaisquer atos 
ou negócios jurídicos dos quais resultem obrigações para a sociedade 
superiores a 5 % do ativo líquido, salvo nos casos em que os mesmos 
tenham sido aprovados no plano de atividades e orçamento;

e) Colocar ao Conselho de Administração qualquer assunto que por 
ele deva ser ponderado e pronunciar -se sobre qualquer matéria que lhe 
seja submetida por aquele órgão.

2 — O Fiscal Único pode ser coadjuvado por técnicos especialmente 
designados ou contratados para esse efeito e ainda por empresas espe-
cializadas em trabalhos de auditoria.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.º
Aplicação dos resultados

Os resultados positivos de cada exercício, devidamente aprovados, 
têm a seguinte aplicação:

a) Um mínimo de 10 % para a constituição da reserva legal, até esta 
atingir o montante exigível;

b) Outras aplicações impostas por lei;
c) Uma percentagem a distribuir pelos acionistas, a título de dividendo, 

a definir pela Assembleia Geral por maioria dos votos expressos;
d) O remanescente para os fins que a Assembleia Geral delibere de 

interesse para a sociedade.

Artigo 19.º
Dissolução e liquidação

1 — A sociedade dissolver -se -á nos termos legais.
2 — A liquidação reger -se -á pelas disposições da lei e pelas delibe-

rações da Assembleia Geral.

Artigo 20.º
Tribunais competentes

1 — No julgamento de litígios respeitantes a atos praticados e contra-
tos celebrados no exercício dos poderes de autoridade que por lei lhe são 
cometidos, a sociedade é equiparada a entidade administrativa.

2 — Nos demais litígios, seguem -se as regras gerais de determinação 
da competência material dos tribunais.
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PARTE H

 ÁREA METROPOLITANA DO PORTO

Aviso n.º 9990/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, torna -se público que, por 
despacho da Senhora Presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, 

Dr.ª Luísa Salgueiro, de 5 de junho de 2018, foi autorizada a consoli-
dação definitiva da mobilidade na categoria, no mapa de pessoal da 
Área Metropolitana do Porto, de Anabela Silva de Castro, detentora de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
a Câmara Municipal de Matosinhos, mantendo a carreira e categoria de 
origem de Técnico Superior, na área funcional de psicologia, bem como 
a remuneração de 1.613,42 €, correspondente à posição remuneratória 


